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RESUMO

A governança pública é um processo de gestão 
compartilhada dos interesses públicos. É condu-
zida pela articulação dos sujeitos, das instituições 
e dos poderes executivos em sistemas que promo-
vem transparência, participação e democracia. Por 
ser complexa, utiliza-se de diversos procedimentos 
de avaliação e controle, como os indicadores de 
qualidade de vida que podem evidenciar os esfor-
ços públicos na promoção do bem-estar. Porém, na 
definição das estratégias que incentivam a partici-
pação e a cidadania, a subjetividade é pouco consi-
derada. Isso prejudica o processo de governança no 
que se refere ao conhecimento sobre como os su-
jeitos percebem o lugar que vivenciam, bem como 
minimiza a possibilidade de identificar as opiniões 
e os sentimentos acerca das propostas de uma go-
vernança. O objetivo deste estudo é evidenciar a 
importância da inserção da avaliação subjetiva da 
qualidade de vida nos indicadores utilizados pela 
governança pública. Nesta pesquisa, de caráter bi-
bliográfico, pode-se observar que os dados suge-
rem repensar o uso dos indicadores de qualidade de 
vida. Os resultados demonstram que os processos 
de governança pública necessitam de um enfoque 
multidimensional, que utilize indicadores objetivos 
e subjetivos, para mensurar a qualidade de vida. 
Palavras-chave: Governança pública; Qualidade 
de vida; Indicadores; Indicadores subjetivos.

ABSTRACT

The public governance is a process of shared 
management of public interests. It is con-
ducted by the articulation of individuals, 
institutions and executive powers in systems 
that promote transparency, participation and 
democracy. Because it is complex, using var-
ious assessment procedures and controls, in-
cluding the indicators of quality of life that 
can highlight the efforts in promoting public 
welfare. However, the definition of strategies 
that encourage participation and citizenship, 
subjectivity is little considered. This under-
mines the governance process as knowledge 
about how subjects perceive the place they 
live, and minimizes the possibility of identi-
fying the views and feelings about a proposed 
governance. The aim of this study is highlight 
the importance of integrating the subjective 
assessment of quality of life indicators used 
in public governance. In this research, biblio-
graphical, one can observe that the data sug-
gest rethinking the use of indicators of quality 
of life. The results show that the processes of 
public governance require a multidimension-
al approach, using objective and subjective 
indicators to measure quality of life.
Keywords: Public governance; Quality of 
life; Indicators; Subjective indicators.

1 Mestre em Desenvolvimento Regional pela Universidade Regional de Blumenau (FURB), Brasil. Doutoranda em Sociologia Política na Universidade 
Federal de Santa Catarina. . E-mail: helenadobro@hotmail.com.
2 Pós-doutora em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Brasil. Atualmente é professora pesquisadora dos Programas 
de Pós-Graduação em Administração e Ciências Contábeis da Universidade Regional de Blumenau. E-mail: marialva@furb.br.

1 Introdução 
	
A preocupação com a qualidade 

de vida e o bem-estar vem assumindo 
importância crescente na agenda de 
pesquisas das ciências sociais do pós-

guerra. Desde a década de 1970, antro-
pólogos, cientistas políticos, filósofos, 
sociólogos, economistas, psicólogos, 
geógrafos, entre outros, vêm empre-
endendo esforços significativos para 
avaliar, com efetividade, a qualida-
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de da vida humana em uma dimensão 
mais subjetiva. Como resultado, foram 
criadas áreas de estudo sobre este tema 
na Ciência Econômica – Economics of 
Happiness – e na Psicologia – Positive 
Psychology. Atualmente, existe um ex-
tenso leque de pesquisas comparativas, 
intranacionais e internacionais que des-
crevem aspectos conceituais, metodoló-
gicos e políticos relacionados à avalia-
ção subjetiva da qualidade de vida. O 
World Database of Happiness e a revis-
ta especializada Journal of Happiness 
Studies tematizam a questão.

Muitos debates e reflexões englo-
bam a temática da qualidade de vida no 
campo da gestão. Na década de 1990, 
estudos sobre o processo de governan-
ça pública – ou seja, a prática de ges-
tão que busca envolver os cidadãos nos 
processos de decisão a fim de torná-los 
sujeitos ativos na gestão pública – co-
meçaram a abarcar discussões que en-
volvem a qualidade de vida dos sujei-
tos, enfatizando uma perspectiva mais 
subjetiva. A participação dos indivíduos 
e a transparência da gestão, caracterís-
ticas da governança, enaltecem o as-
pecto subjetivo de cada ator social. Por 
isso, os debates sobre um processo de 
governança pública aproximam-se de 
questões que envolvem a qualidade de 
vida3, tendo em vista a participação de 
sujeitos sociais nesse processo.

	 O desafio, neste caso, é tentar 
aliar as estratégias de gestão da gover-
nança pública aos interesses dos sujei-
tos, ou melhor, dos cidadãos que delas 
participam. O uso de indicadores que 
possam avaliar a qualidade de vida de 
determinada localidade poderia ser de 
grande valia para o direcionamento dos 
esforços públicos. Existem diversos in-
dicadores objetivos que já são utiliza-
dos, ou pelo menos, poderiam ser uti-
lizados para este fim. No entanto, como 
a qualidade de vida é uma categoria de 
valor – o que é bom para um indivíduo 
3 Neste trabalho, quando se faz referência aos termos qualidade de vida, 
felicidade e bem-estar, subentende-se que estas expressões pertencem a 
uma mesma temática. Não são sinônimos, mas, pertencem ao mesmo 
campo semântico, provocando uma mesma reflexão. 

pode não ser para outro –, sua avaliação 
de forma subjetiva seria mais recomen-
dada. Gupta e Agrawal (2011) afirmam 
que, quando se pensa em qualidade de 
vida, esta é relacionada a coisas que 
são fáceis de quantificar. Sabe-se que 
podem ser mensurados fatores como: 
expectativa de vida, taxa de inflação, 
taxa de pobreza e qualidade ambien-
tal. Entretanto, há outros que também 
podem ser mensurados, mas que in-
cluem um componente subjetivo, como 
o direito: à privacidade, à liberdade de 
pensamento, à liberdade de religião, à 
livre escolha de emprego, a uma remu-
neração justa, ao repouso e ao lazer. Por 
isso, Pukeliene e Starkauskiene (2011) 
ressaltam que, apesar de um interesse 
crescente nos estudos sobre qualidade 
de vida, a identificação dos fatores de-
terminantes e a sua medição continuam 
sendo um problema que ainda não foi 
definitivamente resolvido. 

	 Observa-se que, no processo 
de governança pública, a subjetividade 
dos indicadores de qualidade de vida é 
pouco considerada na definição de es-
tratégias de gestão. Tal fato pode preju-
dicar o processo, principalmente, quan-
do se desconhecem os atores e as suas 
percepções acerca do lugar que viven-
ciam. Desse cenário, surgiu a principal 
inquietação que motivou a realização 
deste estudo: De que maneira os indi-
cadores subjetivos de qualidade de vida 
podem contribuir para o direcionamen-
to das estratégias de gestão da gover-
nança pública? Por isso, com o objetivo 
de evidenciar a importância da inserção 
da avaliação de aspectos subjetivos da 
qualidade de vida nos indicadores utili-
zados na governança pública, foi reali-
zado este artigo, de caráter teórico, que 
utilizou a técnica da pesquisa bibliográ-
fica, a qual, segundo Marconi e Laka-
tos (2007, p. 15) “não é mera repetição 
do que já foi dito ou escrito sobre certo 
assunto, mas propicia o exame de um 
tema sob novo enfoque ou abordagem, 
chegando a conclusões inovadoras”.

Em resumo, este artigo procura 
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evidenciar a importância da inserção 
da avaliação de aspectos subjetivos da 
qualidade de vida nos indicadores utili-
zados pela governança pública, estimu-
lando pesquisas e estudos que correla-
cionem estas áreas, com a intenção de 
influenciar positivamente as estratégias 
de sua gestão.

A partir das discussões travadas 
neste artigo teórico, observa-se a ne-
cessidade de um enfoque multidimen-
sional para os indicadores de qualidade 
de vida, que reúna os dois aspectos – os 
objetivos e os subjetivos. A proposta 
é que a união desses aspectos poderia 
direcionar melhor as demandas em um 
processo de governança pública.  

	 Este artigo está dividido em 
três seções. Inicialmente, são descritas 
as ponderações de diversos autores a 
respeito da governança pública e dos 
indicadores de qualidade de vida. A se-
guir, são analisadas as relações entre a 
governança pública e a avaliação subje-
tiva da qualidade de vida. E, por último, 
são apresentadas as considerações fi-
nais dos autores quanto ao objeto deste 
estudo e ao objetivo proposto. 

2 A governança pública 

O termo governança é originário 
dos vocábulos gregos kybenan (incitar, 
estimular) e kybernetes (guia, piloto) e 
foi historicamente associado à noção 
de “bom governo”. Esse termo foi res-
gatado ao final da década de 1980 pe-
las grandes agências internacionais de 
ajuda ao desenvolvimento, financiadas 
pelo Banco Mundial, para representar 
o novo padrão de relações socioinstitu-
cionais decorrentes da revisão das rela-
ções entre Estado, sociedade e capital 
privado (CARRION; COSTA, 2010). 

Pela possibilidade de múltiplas 
aplicações da palavra, afinal o termo 
governança é bastante complexo, não 
existe uma consenso quanto ao seu 
uso e à sua aplicação. Por isso, não é 
necessário limitar o efeito do conceito 
ao funcionamento de cada instituição 

isoladamente ou à redefinição das suas 
competências. Geralmente, emprega-
se o termo governança, tanto no setor 
público como no privado, para definir 
qualquer movimento de “descentraliza-
ção” do processo decisório, com a parti-
cipação dos atores envolvidos nessa de-
cisão. Também é usado quando ocorre a 
introdução de formas mais flexíveis de 
gestão e regulação, com base em par-
cerias entre diferentes atores, amplian-
do a discussão sobre a interação entre 
as escalas e os domínios dos atores, não 
importando o quão poderoso possa ser o 
princípio da legalidade. A governança é 
mais legítima quando não há imposição, 
quando resulta de um processo coletivo 
guiado pela busca de respostas para de-
safios comuns, de acordo com valores 
compreendidos e compartilhados (VIE-
LAJUS; SAUQUET, 2010). Entre as 
diferentes possibilidades de emprego 
do termo, está o de governança pública, 
que implica uma relação com o Estado. 

O Relatório Mundial sobre o 
Setor Público (World Public Sector 
Report), elaborado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 2005, 
demonstra que houve uma evolução 
na visão tradicional da “Administração 
Pública”, que era baseada em obediên-
cia, em controles rígidos e no conceito 
de “autoridades”. Durante esse proces-
so evolutivo, a Administração Pública 
foi em busca de uma gestão mais em-
presarial, na linha do “public manage-
ment”, de onde surgiu, por exemplo, o 
conceito de “gestor da cidade” no lugar 
do de prefeito e, posteriormente, o de 
governança participativa ou “respon-
sive governance” (SACHS; LOPES; 
DOWBOR, 2010). Por tudo isso, nes-
te artigo, o termo governança pública é 
apresentado como relativo às ações do 
Estado, associando a amplitude do ter-
mo “público” ao campo da sociedade, 
do povo.

O novo modelo que emerge está es-
sencialmente centrado numa visão 
mais democrática, com participação 
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direta dos atores interessados, maior 
transparência, com forte abertura 
para as novas tecnologias da infor-
mação e comunicação, e soluções 
organizacionais para assegurar a inte-
ratividade entre governo e cidadania. 
A visão envolve “sistemas de gestão 
do conhecimento mais sofisticados”, 
com um papel importante do aprovei-
tamento das novas tecnologias de in-
formação e comunicação. (SACHS; 
LOPES; DOWBOR, 2010, p. 11).

A governança pública, conforme 
Kissler e Heidemann (2006, p. 486), 
agrupa “novos arranjos de atores (redes, 
alianças etc.) em três diferentes lógicas: 
a do Estado (hierarquia), a do mercado 
(concorrência) e a da sociedade civil (co-
municação e confiança)”. Kissler e Hei-
demann (2006, p. 485) explicam que:

O Estado, neste contexto, deixa de 
ser uma instituição que se diferencia 
clara e distintamente do mercado e 
da sociedade, como acontece no go-
verno tradicional. Estado, mercado, 
redes sociais e comunidades consti-
tuem mecanismos institucionais de 
regulamentação que se articulam em 
diferentes composições ou arranjos.

A governança, segundo Kissler 
e Heidemann (2006), prescreve uma 
lógica de gestão, tanto para uma orga-
nização quanto para um setor, e é usada 
como conceito-chave para vários tipos 
de atividades coordenadas. Algumas de 
suas formas ainda são típicas para certos 
campos de atuação, como, por exemplo, 
a hierarquia para o Estado e o mercado 
para a iniciativa privada. Entretanto, al-
guns arranjos institucionais apresentam 
uma governança caracterizada por es-
truturas mistas ou híbridas, em que di-
ferentes mecanismos de gestão (contro-
le hierárquico, concorrência, confiança 
e solidariedade) vêm atuando. Esta 
tese permite uma melhor compreensão 
das formas coletivas de atuação na so-
ciedade do que o conceito tradicional 
de Estado ou o conceito de sistema de 
governo. Para ampliar tal perspectiva, 

é decisiva a transição do Estado gestor 
(hierárquico), com ingerência na socie-
dade, para o Estado cooperativo, que 
atua em conjunto com a sociedade e as 
organizações empresariais por meio de 
parcerias estratégicas. 

As parcerias resultam, geralmen-
te, da credibilidade que o Estado possui 
junto ao seu público. Conforme o World 
Public Sector Report, de 2005, a gover-
nança ultrapassa a reforma da gestão e 
dos serviços, apontando para novos ti-
pos de articulação Estado-sociedade, 
bem como para formas de governo com 
níveis mais diferenciados e descentrali-
zados, e [...] “a abertura (“openness”) e 
transparência constituem, portanto, parte 
deste modelo emergente” (WORLD PU-
BLIC SECTOR REPORT, 2005, p. 13).

Muitas são as estratégias para evi-
denciar e avaliar os componentes de uma 
governança pública. Dentre elas, encon-
tram-se o desenvolvimento e a aplicação 
dos indicadores. Através dos indicadores 
é possível reconhecer aspectos inerentes 
ao processo de governança pública. Para 
isso, devem ser consideradas questões 
materiais e estruturais, como também 
questões subjetivas, permitindo uma 
espécie de ordenamento, aceitação e sa-
tisfação. Ressalta-se ainda que a subje-
tividade estaria diretamente ligada à ex-
periência de vivência e de pertencimento 
ao ambiente criado pelo processo de go-
vernança.

Veenhoven (2000) defende que 
o processo de entendimento e avalia-
ção de questões relativas ao campo da 
política social não deve se limitar me-
ramente a aspectos materiais, mas deve 
englobar aspectos intelectuais, cultu-
rais, emocionais etc., que efetivamente 
indiquem o nível de satisfação dos in-
divíduos. O progresso alcançado pelos 
objetivos materiais não pode ser sempre 
mensurado de forma objetiva, pois indi-
cadores objetivos pouco informam aos 
responsáveis pelas políticas públicas 
sobre as preferências individuais. Gro-
nemeyer (1988) salienta que, apesar de 
os agentes de uma governança pública 



183

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 26, n. 01, jan/abr 2013, p. 179-196

GOVERNANÇA PÚBLICA: UMA LEITURA ACERCA DOS INDICADORES SUBJETIVOS DE QUALIDADE DE VIDA

frequentemente terem palpites sobre o 
que as pessoas querem e mobilizarem 
recursos em função disso, eles deve-
riam saber do que as pessoas realmente 
precisam, com o intuito de definir obje-
tivos mais significativos para melhorar 
a qualidade de vida da população. O 
entendimento das propostas dos indica-
dores poderia promover reflexões junto 
aos líderes da governança pública. 

3 Indicadores de qualidade de vida 

Segundo a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Eco-
nômicos (OECD, 2009), um sistema de 
indicadores refere-se à coleta sistemática 
de informações para mensurar e moni-
torar determinada atividade, fenômeno 
ou situação de um país, de uma região, 
de um município ou mesmo do planeta 
como um todo. Os indicadores forne-

cem informações para as tomadas de 
decisão, ao longo do processo político, 
que incluem alocação e controle dos re-
cursos, eficiência e transparência no uso 
destes recursos e ajustes dos programas 
do governo e das políticas públicas. Para 
Jannuzzi (2001), um indicador é uma me-
dida, em geral, quantitativa. É um instru-
mento operacional de monitoramento da 
realidade para fins de formulação de po-
líticas públicas que permite aprofundar a 
investigação sobre os determinantes dos 
diferentes fenômenos socioeconômicos. 
Os indicadores podem representar a tota-
lidade ou a média da população e podem 
ser descritos por um percentual, por um 
índice ou pelo próprio valor medido. A 
OECD (2009) divide os indicadores em 
quatro categorias, conforme apresentado 
no Quadro 1.

A OECD (2009) explica que o 
monitoramento é um processo contínuo 

CATEGORIAS INDICADORES
INPUT 

(ENTRADA)
Indicam quantos recursos (pessoas, dinheiro, tempo etc.) são utilizados 
para produzir e distribuir bens e serviços.

PROCESSO Demonstram o modo como as atividades estão comprometidas com um 
programa ou projeto que utiliza os referidos recursos.

OUTPUT 
(SAÍDA)

Revelam os bens e serviços produzidos (número de domicílios atendidos 
pelo programa social, quilômetros de estradas construídas etc.).

OUTCOME 
(RESULTADO)

Demonstram a dimensão que deve mudar como resultado de 
intervenção (política pública, programa ou projeto do governo) e os 
outputs produzidos. 

Quadro 1 – Categoria dos indicadores
Fonte: Adaptado de OECD (2009).

de coleta e verificação de informações 
qualitativas e quantitativas e que os 
inputs, o processo e os outputs dos pro-
gramas e das políticas públicas devem 
ser mensurados para saber quais os re-
sultados que proporcionam. A avaliação 
dessas informações ocorre através da 
comparação com objetivos preestabe-
lecidos, com benchmarks, ou com ou-
tros fenômenos relevantes. Enquanto o 
monitoramento visa buscar e promover 
o progresso contínuo, a avaliação pro-
cura confirmar se determinados obje-
tivos foram atingidos. Nesse contexto, 
foram criados, no século XX, diversos 
indicadores para melhor avaliar o resul-

tado das ações e políticas públicas, que, 
de modo amplo, deveriam resultar na 
melhoria da qualidade de vida. Gadrey 
e Jany-Catrice (2006) e Stiglitz, Sen 
e Fitoussi (2009) afirmam que, após a 
crise econômica de 1930, as ideias key-
nesianas promoveram o interesse pela 
macroeconomia e pela estatística nos 
países industriais, resultando no desen-
volvimento do indicador econômico 
mais utilizado em todo o mundo: o Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

O PIB é composto de duas partes. A 
primeira é o valor comercial de todos 
os bens e serviços vendidos no país 
durante um ano (...) Depois, acres-
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centa-se a esse valor comercial uma 
segunda parte, que é o custo de pro-
dução dos serviços não comerciais 
das administrações públicas: o ensino 
público, os serviços oferecidos por 
governos municipais, estaduais e fe-
deral, etc. A criação de riqueza eco-
nômica assim mensurada, vale dizer, 
o PIB, é portanto, note-se, um fluxo 
de riqueza puramente comercial e 
monetário (GADREY; JANY-CA-
TRICE, 2006, p. 31).

Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009) 
alertam que o PIB, quando usado como 
medida única dos resultados de polí-
ticas públicas, pode não ser um bom 
indicador, pois alguns bens e serviços 
não são precificados (como, por exem-
plo, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
que é fornecido gratuitamente) e, mui-
tas vezes, o preço de mercado, de um 
bem ou serviço, difere do valor atribuí-
do pela sociedade. Além disso, “tudo o 
que se pode vender e que tem um valor 
monetário agregado aumentará o PIB e 
o crescimento, o que não significa ne-
cessariamente o aumento do bem-es-
tar individual e coletivo” (GADREY; 
JANY-CATRICE, 2006, p. 32). Outra 
dificuldade em relação a esse indicador 
é sua transposição cultural e geográfica:

O trabalhador desempregado nas 
favelas de Caracas descobre com 
surpresa que ele goza de um padrão 
de vida definido em termos do PNB 
[Produto Nacional Bruto4] que faria 
inveja a qualquer um. Com igual sur-
presa, o pescador da Samoa, que vive 
bastante bem com uma autossuficiên-
cia relativa, aprende que, em termos 
de PNB, ele é um dos habitantes mais 
pobres do planeta (CHESNEAUX, 
1989, p. 64).

Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009) 
defendem que esse indicador deve ser 
adaptado para refletir as mudanças estru-
turais ocorridas nas sociedades moder-
nas. Portanto, não basta analisar somente 
as alterações econômicas, mas faz-se 
4 Diferentemente do PIB, o PNB não leva em consideração as transações 
do país com o exterior.

necessário também analisar as mudan-
ças sociais, políticas e institucionais 
resultantes da gestão pública. Segundo 
Milone (1998), os indicadores demográ-
ficos e sociais, como expectativa de vida, 
mortalidade infantil, educação, analfa-
betismo, distribuição de renda entre di-
ferentes classes e setores, centralização 
da atividade econômica, poder político, 
desemprego, entre outros, passaram a ser 
utilizados em conjunto com o PIB para 
complementar as averiguações transmi-
tidas por este índice. Entretanto, Perroux 
(1981) afirma que indicadores sociais 
muito sintéticos, como a expectativa de 
vida, nada dizem sobre a qualidade da 
vida de uma pessoa na sociedade, ou ao 
longo de uma existência humana. O au-
tor explica ainda que um indicador so-
cial situa-se na bifurcação entre a “mul-
tidimensionalidade dos objetivos de uma 
coletividade e a multidimensionalidade 
dos desejos do indivíduo capaz e anima-
do por uma vida pessoal” (PERROUX, 
1981, p. 95).

Outro indicador bastante conhe-
cido é o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), que combina variáveis 
como longevidade, nível educacional e 
renda para captar e sintetizar as diversas 
dimensões do processo de desenvolvi-
mento humano5. É, também, um índice 
que vem sendo utilizado pela Adminis-
tração Pública para mensurar o resul-
tado de suas políticas e direcionar seu 
planejamento estratégico. No entanto, o 
próprio idealizador do IDH, o paquista-
nês Mahbub ul Haq, afirmou que o ín-
dice é uma medida geral e sintética de 
desenvolvimento humano que não mede 
o nível de bem-estar das pessoas, mas 
simplesmente cumpre com maestria sua 
função de mensurar o nível de desen-
volvimento das regiões avaliadas. Outro 
indicador bastante referenciado pelos 
gestores públicos é o Índice de Gini, que 
mede a desigualdade social – diferença 
5 O objetivo do desenvolvimento humano, segundo o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 1996), é criar um ambiente 
no qual todas as pessoas possam expandir suas capacidades e no qual 
se ampliem as oportunidades da geração presente e das gerações futuras 
para desfrutar uma vida longa e saudável, adquirir conhecimento e ter 
acesso aos recursos necessários a um padrão de vida decente.
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entre ricos e pobres –, permitindo avaliar 
o nível de distribuição ou de concentra-
ção de renda (PNUD, 1996). 

O processo de governança públi-
ca poderia incluir, além dos indicadores 
já explicitados, indicadores socioam-
bientais nas suas agendas, como, por 
exemplo, a Pegada Ecológica6, o Índice 
de Bem-Estar Econômico Sustentável 
(ISEW7) ou o Índice de Progresso Real 
(GPI8). Porém, apesar de os indicadores 
que medem os efeitos das ações e políti-
cas públicas terem se deslocado da área 
estritamente econômica e adotado uma 
postura interdisciplinar, observa-se que 
seu objetivo primordial – o aumento da 
qualidade de vida dos indivíduos – ain-
da não foi atingido com sucesso.

Layard (2009) ressalta que o con-
ceito de qualidade de vida está relaciona-
do tanto com recursos materiais (como 
a renda) quanto com aspectos não eco-
nômicos da vida das pessoas (o que as 
pessoas fazem e o que podem fazer e 
como elas se sentem no ambiente natu-
ral onde vivem, por exemplo). Os recur-
sos são transformados em bem-estar de 
modo diferente entre as pessoas, pois in-
divíduos com maior capacidade de apre-
ciação da vida, ou melhores habilidades 
para atingir uma situação de bem-estar, 
estarão em melhores condições mesmo 
se dispuserem de recursos econômicos 
mais escassos. Este tema tem sido objeto 
de estudo da filosofia desde Aristóteles 
e está refletido no princípio da utilidade 
(ou “Greatest Happiness Principle”) de 
Bentham, que diz:

Todas as ações, sejam elas de um in-
divíduo em particular ou do governo, 
devem ser aprovadas ou desaprova-
das mediante o aumento ou diminui-
ção de felicidade que elas proporcio-
nam para os interessados (...) Uma 
ação está em conformidade com o 

6 A questão fundamental da Pegada Ecológica é quanto à “dívida ecoló-
gica” dos homens, pois os recursos utilizados por estes ultrapassam sua 
capacidade natural de regeneração. O método deste indicador pretende 
avaliar a diferença entre a superfície do planeta explorada pelo homem (a 
pegada) e a superfície disponível para tal exploração.
7 A sigla ISEW vem do nome original do indicador, em inglês: Index 
of Sustainable Economic Welfare (GADREY; JANY-CATRICE, 2006).
8 A sigla GPI vem do nome original do indicador, em inglês: Genuine 
Progress Indicator (GADREY; JANY-CATRICE, 2006).

princípio da utilidade quando exis-
te uma maior tendência desta ação 
aumentar a felicidade da comunida-
de como um todo do que diminuir a 
felicidade desta comunidade9 (BEN-
THAM, 2000, p. 14).

Segundo Layard (2009), uma 
antiga tradição de pensamento filosófi-
co acredita que as melhores sociedades 
são aquelas onde há mais felicidade e 
menos miséria. Isso fazia parte do senso 
comum nos séculos XVIII e XIX, mas 
os filósofos céticos do início do século 
XX provocaram uma nova discussão so-
bre o assunto, ao questionar se alguém 
pode saber o que o outro realmente sen-
te. Conforme Diener et al. (1999), nos 
últimos trinta anos, houve uma mudan-
ça quanto ao direcionamento do estudo 
do bem-estar humano, de modo que, 
em vez de investigar os fatores demo-
gráficos que tornariam as pessoas mais 
felizes – ser jovem, saudável, rico, ex-
trovertido, otimista, religioso e casado 
e ter bom nível educacional –,busca-se 
entender os processos que constituem o 
bem-estar, pois as pessoas reagem dife-
rentemente às mesmas circunstâncias e 
avaliam as situações com base em suas 
próprias experiências, expectativas e 
valores. Dito de outra forma, abando-
na-se a abordagem que considera as 
influências bottom-up (externas, situa-
cionais) para adotar-se a que enfoca os 
processos top-down (endógenos, inter-
nos ao indivíduo).

De acordo com Pukeliene e Star-
kauskiene (2011), a literatura científica 
apresenta uma ampla gama de fatores 
que são determinantes da qualidade de 
vida. Entre os principais fatores que afe-
tam essa qualidade e que foram identifi-
cados em vários campos da ciência, en-
contram-se: liberdade, estabilidade 
9 Tradução livre do texto original em inglês: “By the principle of utility 
is meant that principle which approves or disapproves of every action 
whatsoever accordingly to the tendency it appears to have to augment or 
diminish the happiness of the party whose interest is in question: or, what 
is the same thing in other words to promote or to oppose that happiness. 
I say of every action whatsoever, and therefore not only of every action of 
a private individual, but of every measure of government (...) An action 
then may be said to be conformable to the principle of utility, or for short-
ness sake, to utility, (meaning with respect to the community at large) 
when the tendency it has to augment the happiness of the community is 
greater than any which it has to diminish it” (BENTHAM, 2000, p. 14).
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política e econômica, acessibilidade à 
educação e à segurança social, bem 
como condições relativas à saúde, segu-
rança, moradia e renda. Stiglitz, Sen e 
Fitoussi (2009) mencionam aspectos que 
determinam a qualidade de vida de uma 
pessoa, conforme apresentado no Qua-

dro 2. Não existe, no entanto, consenso 
de que alguma destas variáveis tenha 
prioridade sobre as outras na obtenção 
de um nível ótimo de bem-estar, pois 
cada indivíduo cria seu próprio sistema 
de pesos para os aspectos considerados 
fundamentais para sua qualidade de vida.

Aspectos que determinam a qualidade de vida individual

Saúde Determina tanto a duração quanto a qualidade da vida de uma 
pessoa.

Educação

Influencia a qualidade de vida de um indivíduo independente 
dos seus efeitos na renda e na produtividade. Pessoas com ní-
veis maiores de escolaridade geralmente são mais saudáveis, 
representam a parte da população commenor índice de desem-
prego, possuem uma vida social mais ativa e um maior enga-
jamento na vida civil e política. Existe um consenso de que a 
educação beneficia tanto a pessoa que a recebe quanto a comu-
nidade na qual ela vive.

Atividades 
(ou uso do tempo)

O modo como as pessoas ocupam seu tempo e a natureza das 
atividades que desempenham exercem impacto na sua qualida-
de de vida. O trabalho remunerado tem efeito sobre a qualidade 
de vida porque fornece identidade ao indivíduo e oportunida-
des de socialização. Já o trabalho voluntário pode proporcio-
nar sentimento de dever cumprido e autorrealização. O tempo 
dedicado ao lazer é fundamental para melhorar a qualidade de 
vida de uma pessoa.

Participação política Manifestada pela cidadania, é uma liberdade essencial e, por-
tanto, contribui para uma melhor qualidade de vida.

Conexões 
(ou relacionamentos) 

sociais

Pessoas que possuem mais conexões sociais ou capital social 
tendem a avaliar suas vidas de maneira mais positiva, uma vez 
que a maioria das atividades que proporciona prazer e satisfa-
ção envolve a socialização.

Condições ambientais

As condições ambientais têm impacto na qualidade de vida das 
pessoas porque: a) afetam sua saúde; b) envolvem a oferta de 
serviços como o fornecimento de água potável e espaços para 
recreação; c) influenciam suas escolhas, como, por exemplo, o 
local onde morar; d) podem levar a desastres naturais, destruin-
do vidas e propriedades.

Segurança e seguridade
A insegurança pessoal, consequência, principalmente, da vio-
lência urbana, e a insegurança econômica, manifestada pelo 
desemprego, pela aposentadoria, pela doença, entre outros, 
provocam decréscimos na qualidade de vida do indivíduo.

Quadro 2 – Aspectos que determinam a qualidade de vida individual
Fonte: Adaptado de Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009).

Frey e Stutzer (2002), por sua 
vez, identificaram os seguintes determi-
nantes da qualidade de vida: a) perso-
nalidade (autoestima, controle emocio-
nal, otimismo, extroversão, neurose); 
b) fatores sociodemográficos (idade, 
sexo, estado civil, educação); c) fatores 
econômicos (renda individual e agre-
gada, desemprego, inflação); d) fatores 
contextuais e situacionais (situação de 
trabalho e emprego, níveis de estresse 
no trabalho, relações interpessoais com 
colegas de trabalho, parentes, amigos e 

parceiros, condições de vida e de saú-
de); e) fatores institucionais (descen-
tralização política, participação política 
dos cidadãos). Estes autores conside-
ram que a felicidade não é dada e imu-
tável, mas construída por cada pessoa e 
influenciada pelo contexto social.

No entanto, Veenhoven (2000) 
alerta que o termo qualidade de vida é 
ambíguo, não é diretamente observável 
nem facilmente mensurável. A avaliação 
da qualidade de vida pode ser classifica-
da em dois tipos: objetiva e subjetiva. A 
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primeira avalia, através de um julgamen-
to exterior, o atendimento de critérios 
explícitos tomados como referenciais de 
qualidade de vida. Já a segunda baseia-se 
em critérios implícitos, de acordo com o 
julgamento do próprio indivíduo.

Os indicadores objetivos se referem 
às ocorrências concretas, construí-
das a partir das estatísticas públicas 
disponíveis. São exemplo de indica-
dores objetivos o percentual de domi-
cílios com acesso à rede de água, à 
taxa de desemprego, taxa de evasão 
escolar ou o risco de acidentes de tra-
balho. Os indicadores subjetivos ou 
qualitativos correspondem a medidas 
construídas a partir da avaliação dos 
indivíduos levantadas em pesqui-
sas de opinião pública ou grupos de 
discussão. Índice de confiança nas 
instituições, e notas avaliativas so-
bre a performance dos governantes 
são alguns dos indicadores subjeti-
vos mais periodicamente produzidos 
(JANNUZZI, 2001, p. 20).

Alguns exemplos de indicadores 
objetivos de qualidade de vida são os já 
mencionados PIB, IDH e os indicado-
res demográficos e sociais, bem como 
o Índice de Bem-Estar Econômico 
(OSBERG; SHARPE, 2003); o Índice 
de Bem-Estar Econômico Sustentável 
(ISEW), de Daly e Cobb (STIGLITZ; 
SEN; FITOUSSI, 2009); e o Índice de 
Progresso Real (GPI), também de Daly 
e Cobb (MCGILLIVRAY; CLARKE, 
2006).

Embora exista uma gama diversi-
ficada de indicadores objetivos de qua-
lidade de vida, que atendem aspectos 
econômicos e sociais da vida da popu-
lação, estes índices ainda são considera-
dos insuficientes para tratar de questões 
complexas como a qualidade de vida e 
a satisfação de uma população (EAS-
TERLIN, 1974; DIENER E SUH, 1997; 
VEENHOVEN, 2000; HEYLIGHEN E 
BERNHEIM, 2001; ROJAS, 2008). Es-
tes autores argumentam que o bem-estar 
deve ser declarado pela pessoa (enfoque 

de baixo para cima), em vez de basear-
se na presunção de um investigador (en-
foque de cima para baixo), porque, para 
este, a medida adotada seriam as posses 
materiais, a expressão facial ou o com-
portamento do indivíduo analisado.

Segundo Diener e Suh (1997), a 
avaliação subjetiva é sempre mais efi-
ciente, pois fornece uma análise adicio-
nal ao indicar as evidências implícitas 
nos indicadores objetivos. Stiglitz, Sen 
e Fitoussi (2009) reforçam que estes 
índices não visam substituir os indica-
dores convencionais, mas proporcionar 
uma oportunidade para enriquecer as 
discussões e divulgar a visão das pes-
soas quanto às suas condições de vida. 
Conforme Rojas (2008), ninguém está 
em melhor condição para julgar sua 
qualidade de vida, ou sua satisfação 
com a vida, do que a própria pessoa que 
a vivencia. Layard (2009) afirma que a 
maior vantagem desta abordagem é que 
leva em conta o fato de a satisfação com 
a vida depender do contentamento do 
indivíduo em relação a diferentes domí-
nios, como família, trabalho, comunida-
de, saúde, educação, renda, entre mui-
tos outros, os quais dependem, por sua 
vez, das políticas públicas, da prestação 
de serviços públicos e da satisfação do 
indivíduo com estes serviços. Portanto, 
o indicador que mede a satisfação da 
população com a vida pode propiciar o 
desenvolvimento de um modelo causal 
que  auxilie na definição e implementa-
ção da governança pública.

Para Diener (1984), a avaliação 
subjetiva do bem-estar engloba três as-
pectos: a) a satisfação com a vida, que é 
o julgamento geral de uma pessoa sobre 
sua vida em um determinado momen-
to; b) a presença de emoções positivas, 
demonstrada pelo fluxo destas emoções 
– felicidade, alegria, vitalidade, ener-
gia etc. – de um momento para outro; 
e c) a ausência de emoções negativas, 
indicada pelo fluxo destas emoções – 
raiva, tristeza, depressão etc. – de um 
momento para outro. Kahneman (1999) 
recomenda a utilização de avaliações 
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baseadas em amostras da experiência 
de vida dos indivíduos, através dos mé-
todos Experience Sampling10 (Amostra 
da Experiência) e Day Reconstruction 
Method11 (Método da Reconstrução do 
Dia). Uma pesquisa realizada continua-
mente em aproximadamente 160 países, 
o Gallup World Poll12, avalia a satisfa-
ção dos pesquisados com sua vida por 
meio da associação de respostas a uma 
escala de “degraus da vida”, incluindo 
ainda questões sobre as emoções nega-
tivas e positivas vivenciadas no dia an-
terior à realização da pesquisa.

A relatividade inerente à avalia-
ção subjetiva da qualidade de vida, no 
entanto, pode levar a dois problemas, 
segundo Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009): 
dificuldade da realização de compara-
ções interpessoais, pois indivíduos dis-
tintos podem usar as escalas de forma 
diferente; e possibilidade de que even-
tos externos distorçam as avaliações 
subjetivas, porque o próprio humor da 
pessoa pode interferir na avaliação. 
Giannetti (2002) complementa a lista de 
problemas ao mencionar que: a) mesmo 
entrevistas bem-estruturadas podem 
induzir ao erro quando se propõem a 
avaliar a qualidade de vida subjetiva; 
b) o simples fato de se perguntar a al-
guém se está feliz, ou satisfeito, com a 
sua vida pode interferir na resposta; c) o 
entrevistador pode influenciar negativa 
ou positivamente uma resposta, fazen-
do com que o entrevistado tenha dúvi-
das sobre o que acredita ser verdade e 
o que considera socialmente desejável; 
d) o contexto e o ambiente nos quais a 
entrevista é conduzida também podem 
alterar o seu resultado; e e) a sequência 
das perguntas pode modificar a orien-
tação do entrevistado. Easterlin (1974) 
acrescenta que diferentes critérios e es-
calas adotados nas pesquisas que visam 
medir a qualidade de vida podem gerar 
respostas distintas para perguntas seme-
10 “Experience Sampling” refere-se às técnicas utilizadas para gravar as 
experiências dos participantes durante sua vida cotidiana (STIGLITZ; 
SEN; FITOUSSI, 2009).
11 O “Day Reconstruction Method” pede aos respondentes que reconstru-
am seu dia anterior, com base em um questionário estruturado e autoad-
ministrado (STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009).
12	

lhantes dirigidas a uma mesma pessoa.
A principal alternativa para mini-

mizar a relatividade é a autoavaliação. 
O uso de escalas visuais, com pontos 
explícitos de referência (dez para a me-
lhor avaliação da própria vida e zero 
para a pior avaliação) tem se mostrado 
eficiente nas avaliações cognitivas, que 
são menos vulneráveis a comparações 
(STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009). 
Cantril (1965) desenvolveu a “Esca-
la com Critérios Autodefinidos” (Sel-
f-Anchoring Striving Scale), na qual o 
entrevistado define, com base em suas 
percepções, seus objetivos e seus valo-
res, as duas extremidades da escala (o 
“fraco” e o “forte”, o “baixo” e o “alto”, 
o “ruim” e o “bom”, o “pior” e o “me-
lhor” etc.) e informa, segundo esta esca-
la autodefinida, em qual posição de uma 
“escada da vida” ele se encontra naquele 
momento. Heylighen e Bernheim (2001) 
defendem a utilização de outro método 
de autoavaliação, o ACSA (Anamnes-
tic Comparative Self-Assessment), que 
procura eliminar a relatividade tempo-
ral ao solicitar que o entrevistado avalie 
sua vida considerando o melhor e o pior 
momento vivido. Stiglitz, Sen e Fitous-
si (2009) apresentam algumas questões 
independentes e outras dependentes do 
contexto para auxiliar na seleção de um 
método de agregação das dimensões de 
qualidade de vida. São elas: A socieda-
de está bem? As pessoas estão vivendo 
bem? As pessoas estão vivendo felizes? 
As pessoas estão satisfeitas com suas 
vidas? As pessoas têm a qualidade de 
vida que elas querem? Estas questões 
ultrapassam os aspectos puramente ob-
jetivos de análise de um indicador.

Tanto critérios objetivos como 
subjetivos devem coexistir em uma 
avaliação integral da qualidade de vida 
humana, uma vez que ambos são com-
plementares. No entanto, Stiglitz, Sen e 
Fitoussi (2009) ressaltam que as avalia-
ções de qualidade de vida apresentam al-
guns desafios, que devem ser enfrentados 
de modo a aumentar a confiabilidade de 
seus indicadores. Um primeiro desafio 
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refere-se às relações entre as diferentes 
dimensões da qualidade de vida, pois de-
senvolvimentos em uma área (educação, 
por exemplo) afetam desenvolvimentos 
em outras (saúde, participação política, 
conexões sociais etc.). As consequências 
negativas da falta de desenvolvimento de 
duas dimensões – econômica e da saúde, 
por exemplo – excedem a perda de quali-
dade de vida causada pelo efeito de cada 
uma das dimensões de forma separada, 
de modo que o todo (resultado de todas 
as políticas vigentes) é maior do que a 
soma de cada um dos efeitos produzidos. 
Outro desafio está relacionado ao fato de 
que as medidas de qualidade de vida se 
constituem de agregados e de médias. 
Esta prática pode maquiar ou até mesmo 
esconder as desigualdades de qualidade 
de vida entre diferentes grupos da popu-
lação, bem como mascarar a sua distri-
buição dentro de uma região.

Todavia, as discussões acerca do 
desenvolvimento e do uso de indicado-
res subjetivos podem representar um 
avanço nas reflexões quantitativas e pu-
ramente objetivas, que vem sendo uti-
lizadas pelos gestores. A incorporação 
de novos indicadores, mesmo sendo de 
difícil avaliação e ainda muito sujeita 
a críticas, pode ser uma opção para os 
gestores envolvidos no processo de go-
vernança pública.

4 A utilização de indicadores subjetivos 
de qualidade de vida no processo de go-
vernança pública: algumas reflexões

Para os governantes públicos, re-
pensar a lógica de análise dos fenôme-
nos que ocorrem em uma sociedade não 
é tarefa fácil. Muitos são os elementos 
que analisam os níveis de qualidade 
vida de uma localidade, dos quais al-
guns podem ser mensurados e outros 
observados ou “ouvidos”. Dessa forma, 
para construir processos que possam 
promover a qualidade de vida com mais 
transparência a democracia, é funda-
mental compreender as reais necessi-
dades da sociedade. Conforme Sachs, 

Lopes e Dowbor (2010, p. 15), “como 
sociedade, desejamos não somente 
sobreviver, mas viver com qualidade 
de vida. E isto implica elencarmos de 
forma ordenada os desafios e as respos-
tas. São os resultados mínimos a serem 
atingidos, com os processos decisórios 
correspondentes”. 

Atualmente, observam-se muitos 
discursos em torno da qualidade de vida, 
como os de políticos, gestores e líderes 
de diferentes áreas que propõem uma 
prioridade para esse tema em suas ações. 
No entanto, ainda não se percebe o resul-
tado destas propostas junto aos atores so-
ciais que vivenciam as ações do Estado. 

O resgate destas prioridades reais do 
planeta e da humanidade envolve por 
sua vez uma participação muito mais 
significativa do Estado, que com to-
das as suas fragilidades ainda cons-
titui o melhor instrumento de coor-
denação de esforços sociais de que 
dispomos. Mas se trata de um Estado 
muito mais regulador do conjunto 
dos esforços da sociedade. É indis-
pensável o resgate da visão sistêmica, 
da visão de longo prazo, e dos meca-
nismos de planejamento. Estamos fa-
lando, na realidade, da construção de 
uma outra cultura política (SACHS; 
LOPES; DOWBOR, 2010, p. 15).

Obviamente, estes movimentos 
implicam mudança de cultura, ou seja, 
compreensão e adaptação aos valo-
res e às influências temporais de cada 
realidade. Um processo de governança 
pública poderia proporcionar uma for-
ma de repensar e de agir que superas-
se a organização tradicional do Estado 
e cobrasse uma maior participação dos 
atores sociais nos processos decisórios. 

A construção desta perspecti-
va também apresenta ameaças, pois, 
na tentativa de considerar os aspectos 
“subjetivos” que compõem uma discus-
são e uma prática de qualidade de vida, 
os agentes públicos podem, no decorrer 
do processo de governança, conservar 
os “tabus” e os “vícios”, que estão pre-
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sentes nos métodos tradicionais de diag-
nósticos e análises. A valorização dos 
olhares do passado, que privilegiavam 
os indicadores objetivos, enriquecida 
com as novas reflexões subjetivas, po-
deria evidenciar melhor os reais e dife-
rentes anseios da população. A aprecia-
ção quanto à efetividade da governança 
pública é uma categoria de valor, pois o 
que representa um resultado de qualida-
de para alguns pode não sê-lo para ou-
tros. Por isso, os indicadores objetivos 
por si só não são suficientes para tradu-
zir as diferentes opiniões acerca da go-
vernança pública. Acredita-se que este 
processo de construção precisa ser visto 
como uma ação coletiva, participativa. 
Unir o conhecimento já existente às ino-
vações, ouvindo as objeções e os con-
tra-argumentos dos atores sociais, pode 
ser o caminho mais adequado. Além da 
reflexão do conteúdo e do instrumental, 
há que se considerar a maneira pela qual 
é possível aproximar a sociedade da Ad-
ministração Pública Como incentivar os 
atores sociais a evidenciarem suas reais 
necessidades e percepções? 

Propostas e estruturas que valori-
zem a transparência, a descentralização 
e a articulação de fatores que formam 
a base de uma governança pública pre-
cisam ser consideradas na aproximação 
do Estado com a sociedade. Indicadores 
bem elaborados, porém indevidamen-
te coletados ou superficialmente ana-
lisados, não resultariam em propostas 
e ações adequadas. Como exemplo, 
podem-se citar os atuais indicadores, 
como os amplamente conhecidos PIB e 
IDH e os indicadores customizados para 
atender a demandas específicas, que são 
utilizados a fim de avaliar a qualidade 
de vida como um todo.

Quando se assume que a qualida-
de de vida é um dos objetivos primor-
diais da governança pública, os seus 
indicadores deveriam, então, avaliar 
em que medida suas ações têm impac-
tado a qualidade de vida dos indivíduos. 
Uma das condições fundamentais para 
a emergência de um novo indicador, 

que avalie em que medida a governan-
ça pública tem proporcionado melhor 
qualidade de vida em seu entorno, é a 
existência de um consenso em torno de 
uma nova convenção de valores. Para 
que isso seja possível, esta convenção, 
manifestada através deste novo indica-
dor, deve propiciar viabilidade técni-
ca e redução das margens de incerteza 
dos dados e dos resultados (GADREY; 
JANY-CATRICE, 2006). O consenso 
sobre esse novo indicador deve ser de-
vidamente legitimado através de divul-
gação na mídia que mostre sua impor-
tância no debate público.

Segundo Frey e Stutzer (2002), os 
indicadores que visam mensurar a quali-
dade de vida devem ser confiáveis, váli-
dos, consistentes e comparáveis. Gadrey 
e Jany-Catrice (2006) recomendam que 
o indicador proporcione continuidade 
temporal dos dados e permita compara-
ções internacionais, sendo indispensável 
que não mude constantemente de refe-
rencial ao longo do tempo. Stiglitz, Sen e 
Fitoussi (2009, p. 7) afirmam que “o que 
medimos afeta o que fazemos; se nossas 
medidas são falhas, as decisões podem 
ser distorcidas”. Daí a necessidade mani-
festada em discursos de governança pú-
blica de buscar medidas adequadas para 
mensurar a qualidade de vida.

A utilização de um indicador que 
analise a qualidade de vida por um viés 
subjetivo, levando em consideração as 
diferenças individuais, aliada aos indi-
cadores de caráter objetivo já utilizados, 
seria o mais indicado. De acordo com 
Layard (2009), os dados coletados, com 
certa frequência, serviriam para moni-
torar tendências na vida da comunidade 
e identificar quais dimensões estão me-
lhores e quais estão piores, além de tor-
nar facilmente observável a distribuição 
do bem-estar entre a população.

Exemplos como o de Butão, onde 
os indicadores servem como mediado-
res, ou pontes, que unem os valores da 
sociedade e as políticas públicas, pode-
riam ser seguidos por outras localida-
des. Neste caso, os indicadores tornam-
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se vitais para fornecer feedback quanto 
à efetividade de políticas existentes, 
pois refletem os valores e ajudam a de-
finir os programas governamentais. O 
Butão adotou a Felicidade Interna Bruta 
(FIB), criada em 1972, como medida 
alternativa do bem-estar do indivíduo 
e da sociedade e como indicador com-
plementar do PIB. Existem dois proje-
tos-piloto de implementação da FIB no 
Brasil13: um no bairro Jardim Campo 
Belo, na região de Viracopos, em Cam-
pinas (SP); e outro no bairro Vila Belo 
Horizonte, em Itapetininga (SP). 

A Declaração do Milênio das 
Nações Unidas, realizada em 2000, e 
suas subsequentes Metas do Milênio 
têm por objetivo melhorar a vida das 
pessoas nos países em desenvolvimento 
até 2015. A Organização para a Coope-
ração e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) tem contribuído imensamente 
nessa discussão, desde 2004, com a or-
ganização dos Fóruns Mundiais sobre 
Estatística, Conhecimento e Políticas 
Públicas (Statistics, Knowledge and Po-
licy), nos quais o debate internacional 
quanto à utilização de dados estatísticos 
e indicadores coerentes e confiáveis é 
estimulado para definir os reais propó-
sitos e avaliar os resultados das polí-
ticas públicas. O Índice Canadense de 
Bem-Estar, que visa auxiliar a criação e 
implementação de políticas, é fruto des-
tas discussões. 

Diante dos diferentes indicadores, 
que já consideram os elementos subjeti-
vos da qualidade de vida ligados às ações 
públicas, encontram-se alguns pontos 
em comum: a) a opinião individual é 
levada em consideração na construção 
de um índice de qualidade de vida; b) 
existe uma periodicidade e uma meto-
dologia específica para coleta e análise 
dos dados; c) as análises das informa-
ções objetivas e subjetivas, a respeito da 
qualidade de vida individual, têm grande 
importância no planejamento estratégico 
e na definição de políticas públicas; d) os 
resultados dessas análises servem para 
13 Ver http://www.felicidadeinternabruta.org.br.

monitorar o alcance e a efetivação das 
ações públicas, bem como para avaliar a 
satisfação que as mesmas proporcionam 
aos indivíduos; e) os indicadores dão su-
porte ao redirecionamento das ações pú-
blicas quando necessário; f) os processos 
de coleta, para os dados que compõem 
o indicador, foram bem aceitos nos paí-
ses onde são aplicados, incorporando-se 
à rotina de seus habitantes (consenso e 
legitimidade adquiridos); e g) muitas so-
ciedades apresentaram melhorias nos in-
dicadores objetivos tradicionais. No Bu-
tão, por exemplo, a expectativa de vida 
aumentou de 43 anos (em 1982) para 65 
anos (em 2008) e a taxa de mortalidade 
diminuiu de 163 mil para 52 mil por ha-
bitantes, no mesmo período (CASTRO, 
2008). Estas mudanças podem ter algu-
ma relação com a valorização da subjeti-
vidade e com o aumento da participação 
individual nos processos coletivos. 

No entanto, com o intuito de 
melhor entender as relações entre go-
vernança pública e qualidade de vida 
subjetiva, convém enumerar algumas 
questões-chave: Em que medida a go-
vernança pública deve se orientar por 
indicadores objetivos e em que medida 
deve se orientar por indicadores subje-
tivos? Como legitimar um novo indica-
dor de governança pública nos diversos 
ambientes por ela influenciados? Como 
tornar a avaliação subjetiva da qualida-
de de vida uma prática frequente e es-
pontânea de governança pública na co-
munidade envolvida? Observa-se que a 
consideração destas e de outras questões 
pode facilitar a discussão e o desenvol-
vimento de estratégias na governança 
pública, que, obviamente, propõe uma 
maior participação dos atores sociais e, 
consequentemente, um maior compro-
metimento dos envolvidos. 

4 Considerações finais
 
Este artigo, de natureza teórica, 

buscou evidenciar a importância da in-
serção da avaliação subjetiva da quali-
dade de vida nos indicadores utilizados 
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pela governança pública. Os indicado-
res de caráter subjetivo são aqueles que 
conseguem ampliar a percepção, os sig-
nificados e os sentimentos dos sujeitos. 
No entanto, os indicadores de natureza 
objetiva, por serem mais fáceis de men-
surar e demonstrar, acabam sendo os 
mais utilizados. Contudo, eles analisam 
apenas os aspectos exógenos da vida 
das pessoas e não conseguem analisar 
os aspectos subjetivos. 

Nesse contexto, os teóricos da 
área discutem a utilização de indica-
dores que avaliam aspectos subjetivos 
da qualidade de vida e que pudessem 
abarcar os fatores endógenos e as per-
cepções relativas a eles. Isso aprofunda-
ria o entendimento sobre a realidade. O 
conhecimento dos aspectos subjetivos 
poderia contribuir, ainda mais, na ava-
liação da satisfação das ações públicas 
– fato valorizado na governança públi-
ca. A inserção nos indicadores de algu-
mas questões (tais como: Você está vi-
vendo bem? Você é feliz? Você desfruta 
de uma boa qualidade de vida?) permite 
observar percepções relativas ao senti-
mento e à experiência de vida que ul-
trapassam a avaliação objetiva dos mo-
vimentos propostos por um processo de 
governança, mas que evidenciam dis-
cussões mais profundas. Respostas de 
caráter subjetivo, como, por exemplo 
“O lugar é limpo e bonito, mas não há 
abertura para amizade”, sugerem a cria-
ção de espaços de lazer, entretenimento, 
investimentos em cultura etc., fatores 
que podem ampliar a satisfação do indi-
víduo. Muitas questões complexas po-
dem não ser obtidas apenas através de 
perguntas objetivas, sendo necessário 
avaliar outros elementos referenciais. 

As discussões sobre governan-
ça pública e indicadores de qualidade 
de vida permitiram concluir que a im-
plementação e a análise de indicado-
res que valorizem a subjetividade dos 
indivíduos ainda não é fácil. O tempo 
necessário para este tipo de aprofunda-
mento, muitas vezes, não é respeitado 
pelos gestores públicos que trabalham 

na lógica da “adaptação” e pouco na da 
“transformação”. Além disso, a diver-
sidade de percepções e de expectativas 
pode influenciar na análise do índice de 
qualidade de vida. Por isso, os indica-
dores e os procedimentos de coleta dos 
dados precisam ser construídos a partir 
das necessidades específicas, pautadas 
nas prioridades dos sujeitos, aliadas às 
intenções e aos recursos dos envolvidos 
com a governança.

Em síntese, considerar tanto a 
heterogeneidade observada em variá-
veis demográficas, sociais e econômicas 
como também a heterogeneidade em va-
riáveis psicológicas e culturais exige um 
esforço maior, mas gera, todavia, resul-
tados mais autênticos. Por isso, a lingua-
gem dos instrumentos, a qualificação dos 
entrevistadores, os momentos de aborda-
gem, as intenções de amostragem, o mo-
delo de organização, o tratamento dos 
dados e a experiência em interpretações 
subjetivas em abordagens qualitativas 
são fundamentais para a compreensão de 
uma dada realidade. Tais pressupostos 
demonstram as dificuldades de utilizar 
indicadores subjetivos de qualidade de 
vida, pois seus componentes são mais 
dependentes de variáveis psicológicas e 
culturais do que sociais. 

Conclui-se que o uso de indicado-
res objetivos como medida de avaliação 
da qualidade de vida demonstra, de fato, 
uma importante parcela da realidade, 
que pode contribuir com as decisões da 
governança. Porém, o emprego de indi-
cadores subjetivos pode apresentar uma 
oportunidade para conhecer os elemen-
tos da percepção individual e os saberes 
vivenciados, que, muitas vezes, podem 
passar despercebidos na construção de 
medidas mais fechadas. Talvez, uma 
construção articulada entre os dois tipos 
de indicadores ampliaria tal compreen-
são. Todavia, para isso, os mecanismos 
precisariam ser muito bem elaborados 
por equipes multidisciplinares. 

Por fim, sem a intenção de criticar 
a utilidade e o valor dos indicadores obje-
tivos, que possuem sua validade, por ve-
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zes demasiadamente expressada, preten-
de-se, com este trabalho, chamar atenção 
para o aprofundamento qualitativo que a 
adoção de indicadores subjetivos de qua-
lidade de vida pode oferecer para os diá-
logos sobre os desafios enfrentados pela 
governança pública. Por isso, este estudo 
pode ser interpretado como uma pequena 
contribuição para este desafio, pois repre-
senta apenas um recorte que, devido às 
suas limitações, não pode ser visto como 
indiscutível. Surge, pois, a necessidade de 
novos estudos, com uma nova visão, que 
se preocupem com esta temática de cunho 
empírico, junto aos sujeitos envolvidos 
com a governança, na tentativa de bus-
car a sua compreensão para então realizar 
ações de valorização dos conhecimentos 
subjetivos. Também se faz necessário am-
pliar a percepção sobre o conteúdo, o uso 
e os resultados da utilização de indica-
dores para melhorar a qualidade de vida,  
bem como outros estudos que possam 
contribuir com esta reflexão.
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